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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Vertical de Escolas de Rebordosa
Aviso n.º 10076/2012

Por despacho da Diretora do Agrupamento Vertical de Escolas de 
Rebordosa, no uso das competências que lhe foram delegadas pelo 
despacho 4284/2011 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, 
de 7 de março, foram homologados os contratos decorrentes de procedi-
mento concursal previsto no Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de janeiro, 
e Decreto -Lei n.º 35/2007, de 15 de fevereiro, referentes ao ano letivo 
2010/2011, dos professores abaixo indicados: 

Nome
Grupo

 de
 docência

Início contrato

Selma Filipa Portela dos Santos. . . . . . . . . 100 24.09.2010
Venília Alice Couto Pinto. . . . . . . . . . . . . . 100 31.05.2011
Margarete do Carmo Sérgio. . . . . . . . . . . . 110 21.01.2011
Marina Luísa Gonçalves Serapicos Pas-

seira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 23.02.2011
Bruno Manuel da Cunha Órfão . . . . . . . . . 110 16.05.2011
Leonor Conceição Dias Monteiro  . . . . . . . 200 01.09.2010
Cristina Isabel Ferreira Braguês. . . . . . . . . 210 01.09.2010
Carla Alexandra Peixoto Lemos  . . . . . . . . 220 09.09.2010
Marina de Lurdes Macedo Magalhães 

Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 24.09.2010
Marta Andreia da Costa Sousa. . . . . . . . . . 220 18.10.2010
Sara Alexandra Rocha Santos  . . . . . . . . . . 230 01.09.2010
Cristina Isabel Martins dos Santos. . . . . . . 230 01.09.2010
Andreia Liliana Pinto da Rocha. . . . . . . . . 230 01.09.2010
Liliana Marianela Afonso Rocha . . . . . . . . 230 10.09.2010
Sérgio Joaquim Teixeira Magalhães  . . . . . 230 24.09.2010
Maria Helena Costa Castro  . . . . . . . . . . . . 230 21.01.2011
Ana Cláudio Aleixo da Costa. . . . . . . . . . . 230 04.02.2011
Joaquina Rosa Ribeiro Coelho. . . . . . . . . . 230 02.05.2011
Teresa Marina Oliveira Moreira. . . . . . . . . 240 23.02.2011
Elsa Fernanda Moutinho Moreira  . . . . . . . 240 09.03.2011
José Fernando da Silva Ferreira. . . . . . . . . 260 01.09.2010
Cláudio Filipe Guerreiro Farias . . . . . . . . . 260 01.09.2010
Cristina da Conceição Castro Barbosa. . . . 300 01.09.2010
Lígia Maria Castro Faria e Sousa. . . . . . . . 300 24.09.2010
Ana Maria Soares Pereira  . . . . . . . . . . . . . 320 01.09.2010
Ivone Maria Ferreira Filipe  . . . . . . . . . . . . 320 01.09.2010
Márcia Cristina Pereira Lapa Oliveira . . . . 320 17.11.2010
Sandra Cristina Faria Moreira  . . . . . . . . . . 320 01.10.2010
Marisa de Fátima Simões Soares . . . . . . . . 330 01.09.2010
Ondina Maria Ferreira Paiva  . . . . . . . . . . . 330 06.05.2011
Anabela Alice Reis Soares . . . . . . . . . . . . . 400 01.09.2010
Renato Fernando Magalhães Oliveira  . . . . 400 01.09.2010
Ana Isabel Neves da Silva . . . . . . . . . . . . . 400 22.11.2010
Rui Fernando Lopes Coelho da Silva  . . . . 400 01.09.2010
Joana Nobre Macedo Ferreira Leite. . . . . . 400 18.05.2011
Albertino José Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . 410 01.09.2010
Maria Margarida da Silva Santos. . . . . . . . 420 01.09.2010
Anabela Marques de Carvalho. . . . . . . . . . 420 01.09.2010
Maria do Céu Carvalho Silva Teixeira. . . . 430 11.10.2010
António Pedro Rego Andrade Assunção  . . 430 14.10.2010
Maria de Lurdes Coelho da Rocha. . . . . . . 500 01.09.2010
Liliana Raquel Martins Duarte. . . . . . . . . . 500 09.02.2011
Antónia Raquel Mendes Leal Oliveira Costa 500 16.03.2011
Glória Elisabete de Faria Alves  . . . . . . . . . 510 01.09.2010
Paula Cristina Lourenço Fonseca Santos. . 510 25.10.2010
Ana Cristina Ramos Falcão Lhano  . . . . . . 520 01.09.2010
Ivone Carla Oliveira Fernandes P. Macedo 520 01.09.2010
Mónica Vanessa Reis Fernandes Silva. . . . 520 01.09.2010
Alda Maria Marques Pinto. . . . . . . . . . . . . 530 01.09.2010
Maria José Mendes Monteiro Amorim Rios 

Magalhães  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 530 13.10.2010
Ernesto Augusto Martins Silva  . . . . . . . . . 530 23.032011
Paulo José Borges Teixeira  . . . . . . . . . . . . 550 01.09.2010
Natércia Céu Andrade Pesqueira Menezes 550 04.10.2010
Carlos Miguel Costa Moreira. . . . . . . . . . . 600 24.01.2011

 20 de julho de 2012. — A Diretora, Maria Amélia Rodrigues Ferreira 
dos Santos.

206267005 

 Agrupamento de Escolas de Valpaços

Despacho n.º 10081/2012
O Conselho Geral Transitório do Agrupamento de Escolas de Valpaços, 

reunido no dia 31de maio de 2012, elegeu para Diretor do Agrupamento, 
o professor do Quadro do Agrupamento, Abel Augusto Conde Ribeiro, 
nos termos do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 2 de abril.

O resultado da eleição foi homologado nos termos do n.º 4 do ar-
tigo 23.º do mesmo diploma.

O Diretor eleito, Abel Augusto Conde Ribeiro, tomou posse perante 
o Conselho Geral Transitório, no dia 20 de junho de 2012, nos termos 
do n.º 1, do artigo 24.º do supra referido diploma.

19 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
António Augusto Baptista da Silva.

206266552 

 Direção Regional de Educação de Lisboa
e Vale do Tejo

Agrupamento de Escolas D. Miguel de Almeida

Aviso (extrato) n.º 10077/2012
Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de um 

posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para a carreira e categoria de assistente operacio-
nal e em conformidade com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril. Informam -se os interessados de que 
a lista provisória de exclusões e candidatos admitidos ao concurso em 
epígrafe encontra -se disponível para consulta junto à secretaria e publi-
cada na respetiva página eletrónica do agrupamento em www.aedma.pt.

19/07/2012. — O Presidente do Júri, Alberto Manuel Neto Salgueiro 
Lopes.

206266471 

 Direção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de São Lourenço

Despacho n.º 10082/2012
Nos termos do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

fevereiro, torna -se público que foi extinta a relação jurídica de emprego 
público com o Professor do Quadro de Escola — Luís José Branco 
Pinheiro, a seu pedido, com efeitos a 1 de julho de 2012.

19 de julho de 2012. — A Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, Emília Filomena Pacheco.

206263944 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Aviso n.º 10078/2012
Torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo de 19 de julho 

de 2012, mediante despacho de 2 de julho de 2012 do Secretário de Estado 
da Administração Pública, e dando cumprimento ao disposto nos n.os 6 e 7 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), se encontra 
aberto concurso destinado a educadores(as) de infância e a professores(as) dos 
ensinos básico e secundário para contratação a termo certo de pessoal docente.

O presente concurso abrange a renovação de colocações, a realização 
de novas contratações e a constituição de uma reserva de recrutamento, 
nos termos aplicáveis do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 132/2012, 
de 27 de junho, conjugado com o artigo 54.º do mesmo diploma.

I — Legislação aplicável. — Ao presente concurso de pessoal docente 
é aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 77/2012, 
de 26 de março.

II — Candidatura:
II.I — Requisitos gerais e específicos de admissão a concurso:
1 — Podem ser opositores ao concurso cidadãos(ãs) portugueses(as) e 

estrangeiros(as) que, até ao termo do prazo fixado para apresentação da candi-
datura, reúnam os requisitos gerais e específicos constantes das alíneas b) a e) 
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do n.º 1 do artigo 22.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e 
dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 139 -A/90, de 28 de abril, na sua redação atual, adiante designado de ECD.

2 — Requisitos gerais:
2.1 — A prova documental dos requisitos de admissão ao concurso 

é feita no momento da apresentação da candidatura.
2.2 — Os(as) candidatos(as) à renovação de colocação (com contrato a 

termo resolutivo certo, celebrado com a Casa Pia de Lisboa, nos termos do 
n.º 4 do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de janeiro, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, de 27 de fevereiro, no ano escolar de 
2009/2010 e renovado nos anos escolares de 2010-2011 e 2011 -2012), 
para além do preenchimento do formulário próprio de inscrição no con-
curso, apenas deverão entregar declaração de tempo de serviço docente 
até 31 de agosto de 2011 e, no caso de renovação de contrato em ensino 
de surdos e surdo -cegos, certificação em Língua Gestual Portuguesa, de 
acordo com o n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro.

2.3 — Os(as) candidatos(as) para as novas contratações, deverão 
declarar, sob compromisso de honra, que reúnem os requisitos gerais 
previstos nas alíneas b) a e) do n.º 1 do artigo 22.º do ECD.0

2.4 — As habilitações legalmente exigidas para o presente concurso 
são as seguintes:

a) Curso de formação inicial de professores, com estágio pedagógico 
integrado:

Licenciatura em ensino de …
Licenciatura do ramo de formação educacional em …
Curso de professores do ensino básico (Licenciatura);
Curso de professores do ensino primário/curso do Magistério primá-

rio/curso de educador de infância (Bacharelato);
Mestrado em ensino (nos termos do Decreto -Lei n.º 43/2007, de 22 de 

fevereiro, 2.º Ciclo do Processo de Bolonha);

b) Curso científico sem estágio pedagógico integrado:
Estágio clássico;
Profissionalização em serviço/em exercício;
Qualificação em Ciências da Educação — Universidade Aberta.

3 — Requisitos específicos para novas contratações:
3.1 — A habilitação para a educação especial, incluindo o apoio a crianças 

e jovens com surdocegueira, é conferida por uma qualificação profissional 
para a docência acrescida de uma formação na área da Educação Especial 
titulada pelos cursos constantes na Portaria n.º 212/2009, de 23 de fevereiro.

3.2 — Se opositores(as) à lecionação de ensino de surdos e de surdo -cegos, 
os(as) candidatos(as) deverão fazer prova de serem detentores(as) de certifi-
cação em Língua Gestual Portuguesa, de acordo com o n.º 4 do artigo 28.º do 
Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, que confira habilitação profissional.

3.3 — Se opositores(as) à lecionação de ensino de surdo -cegos, os(as 
candidatos(as) deverão fazer prova de serem detentores(as) de forma-
ção especializada, de acordo com o elenco de cursos e domínios que 
conferem habilitação para o grupo de recrutamento 930 — Educação 
Especial 3 e de certificação em Língua Gestual Portuguesa, de acordo 
com o n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, 
que confira habilitação profissional.

II.II — Suprimento de necessidades de contratação de pessoal docente:
1 — Este concurso visa o suprimento de necessidades de contratação de 

pessoal docente, quer através da renovação das colocações efetuadas, em 
regime de contrato a termo certo, no ano escolar de 2009 -2010 (até 31 de de-
zembro de 2009) e renovadas, nos termos do n.º 4 do artigo 54.º do Decreto -Lei 
n.º 20/2006, de 31 de janeiro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, 
de 27 de fevereiro, nos anos escolares de 2010 -2011 e 2011 -2012, quer 
através de novas necessidades ocorridas em qualquer grupo de recrutamento.

2 — Os(as) candidatos(as) profissionalizados(as) para novas contra-
tações, apenas poderão concorrer ao(s) grupo(s) de recrutamento em 
que são detentores(as) de qualificação profissional, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

2.1 — Os(as) candidatos(as) profissionalizados(as) com um dos cursos 
da Portaria n.º 212/2009, de 23 de fevereiro, poderão, também, concorrer 
aos grupos de recrutamento da educação especial.

2.2 — A quota de emprego destinada à contratação a termo por in-
divíduos que se candidatam ao abrigo do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, é calculada por grupo de recrutamento.

2.3 — A contratação far -se -á de acordo com o disposto nos artigos 3.º, 
8.º e 9.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

II.III — Prazos de apresentação da candidatura:
1 — O concurso aberto pelo presente aviso obedece ao princípio da 

unidade, traduzido na apresentação de uma única candidatura, aplicável 
a todos os grupos de recrutamento, níveis e graus de ensino.

2 — O prazo para apresentação ao concurso é de cinco dias úteis, a 
contar da data da sua publicitação no Diário da República e na Página Ins-
titucional da Casa Pia de Lisboa na Internet, no endereço www.casapia.pt.

3 — O presente aviso será publicitado em jornal de expansão nacional 
através de extrato.

II.IV — Apresentação da candidatura:
1 — A candidatura ao concurso é apresentada através de formulário 

em suporte de papel, disponível na Página Institucional da Casa Pia de 
Lisboa na Internet, no endereço www.casapia.pt, organizada de forma 
a recolher a seguinte informação obrigatória:

a) Elementos legais de identificação do(a) candidato(a);
b) Elementos necessários à ordenação do(a) candidato(a).

2 — Os elementos constantes do formulário devem ser comprovados 
mediante fotocópias simples dos respetivos documentos.

3 — O tempo de serviço declarado no formulário de candidatura é con-
tado até 31 de agosto de 2011, devendo ser apurado de acordo com o 
disposto no n.º 6 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 de junho.

4 — Considerando as prioridades de colocação definidas no concurso 
aberto para o ano escolar de 2009 -2010, designadamente:

1.ª Prioridade: portadores(as) de qualificação profissional para o(s) 
grupo(s) de recrutamento a que se candidatam, que se encontravam a 
prestar funções docentes com qualificação profissional em instituição vo-
cacionada para acolhimento, educação e ensino de crianças e jovens em 
perigo e de educação e formação de crianças e jovens surdos(as) e surdo-
-cegos(as), nos anos letivos de 2006 -2007, 2007 -2008 e 2008 -2009;

2.ª Prioridade: portadores(as) de qualificação profissional para o(s) 
grupo(s) de recrutamento que se encontravam a prestar funções docentes 
com qualificação profissional em instituição vocacionada para acolhimento, 
educação e ensino de crianças e jovens em perigo e de educação e formação de 
crianças e jovens surdos(as) e surdo -cegos(as) nos anos letivos de 2006 -2007 
e 2007 -2008, não estando ou entrando mais tarde no ano 2008/2009;

3.ª Prioridade: portadores(as) de qualificação profissional para o(s) 
grupo(s) de recrutamento que se encontravam a prestar funções docentes 
com qualificação profissional em instituição vocacionada para acolhi-
mento, educação e ensino de crianças e jovens em perigo e de educação e 
formação de crianças e jovens surdos(as) e surdo -cegos(as) no ano letivo 
de 2007 -2008, não estando ou entrando mais tarde no ano de 2008 -2009;

Os critérios de colocação para as renovações de contrato são os se-
guintes:

1.º Graduação, dentro de cada prioridade, de docentes com formação 
em Língua Gestual Portuguesa, de acordo com o n.º 4 do artigo 28.º do 
Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, para renovação de contratos nos 
CED António Aurélio da Costa Ferreira e Jacob Rodrigues Pereira, nos 
grupos de recrutamento onde está apurada essa necessidade;

2.º Graduação, dentro de cada prioridade, de acordo com a lista de renova-
ção de contratos de docentes para o ano escolar de 2011 -2012, independen-
temente do CED onde se encontram colocados(as) no presente ano escolar.

Os critérios de colocação para as novas contratações são os seguintes:
4.1 — Para novas contratações, após dado cumprimento ao disposto 

nos n.os 5 e 6 do artigo 6.º da LVCR, a colocação far -se -á de acordo com 
os seguintes critérios:

1.º Candidatos(as) não colocados(as) ao abrigo dos n.os 1 e 2 do n.º 4, 
respeitando -se a graduação dentro de cada prioridade;

2.º Candidatos(as) qualificados(as) profissionalmente para o(s) 
grupo(s) de recrutamento a que são opositores(as), que tenham prestado 
funções docentes em instituição vocacionada para acolhimento, educação 
e ensino de crianças e jovens em perigo e formação de crianças e jovens 
surdos(as) e surdo -cegos(as) em pelo menos 365 dias nos últimos seis 
anos escolares. Em caso de empate é considerado o maior número de 
dias prestados naquelas instituições;

3.º Restantes candidatos(as), não abrangidos(as) pelos números an-
teriores, respeitando -se a graduação no grupo de recrutamento a que 
são opositores(as).

5 — As candidaturas podem ser entregues pessoalmente nos Serviços Cen-
trais da Casa Pia de Lisboa, na UPGE/Sala da Formação Profissional, sito na 
Avenida do Restelo, 1, 1449 -008 Lisboa, das 10 às 17 horas, ou enviadas através 
de correio registado, com aviso de receção, para a mesma morada, considerando-
-se tempestiva a candidatura que apresente data do registo postal até ao termo 
do prazo de cinco dias úteis a contar da publicitação do presente aviso.

II.V — Documentos a apresentar pelos(as) candidatos(as) a novas 
contratações:

1 — Dentro do prazo estabelecido para a candidatura, os(as) 
candidatos(as) devem apresentar os seguintes documentos:

a) Fotocópia do documento de identificação;
b) Fotocópia(s) da(s) certidão(ões) comprovativa(s) das habilitações 

declaradas, da(s) qual(ais) deverá(ão) constar, obrigatoriamente, a indi-
cação da conclusão do respetivo curso e a classificação obtida;

c) Fotocópia(s) da(s) certidão(ões) comprovativa(s) do tempo de serviço 
efetivamente prestado (tempo de serviço prestado antes e após a profissiona-
lização), no caso de os(as) candidatos(as) já terem exercido funções docentes;



26638  Diário da República, 2.ª série — N.º 144 — 26 de julho de 2012 

d) Declaração da escola comprovando a titularidade da profissionalização 
e ou comprovativo da publicação no Diário da República, se for caso disso;

e) Fotocópia da declaração emitida pela escola, mencionando o(s) 
grupo(s) de recrutamento/disciplina(s) em que realizou o estágio pe-
dagógico, no caso de professores(as) portadores(as) de qualificação 
profissional adquirida pelas licenciaturas em ensino ou do ramo de 
formação educacional das Faculdades de Letras e de Ciências;

f) Declaração de escola do ensino particular e cooperativo, incluindo 
as escolas profissionais, em como já foi cumprido ou se encontra 
dispensado(a) do cumprimento do contrato da prestação de serviço 
docente, nos termos do n.º 7 do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 287/88, 
de 19 de agosto, no caso de candidatos(as) cuja profissionalização em 
serviço tenha sido realizada nas referidas escolas;

g) Documento de autorização para o exercício de funções docentes 
em Portugal, nos termos previstos na Lei n.º 9/2009, de 4 de março;

h) Declaração de autorização para o exercício de funções docentes 
em Portugal, nos termos do disposto nos artigos 46.º e 47.º do Tratado 
de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portuguesa e a 
República Federativa do Brasil, aprovado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 83/2000, de 14 de dezembro;

i) Documento comprovativo de ser portador(a) de deficiência com grau 
de incapacidade igual ou superior a 60 % e se ter candidatado como tal;

j) Documento comprovativo de certificação em Língua Gestual Por-
tuguesa, de acordo com o n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, 
de 7 de janeiro, que confira habilitação profissional;

l) Documento comprovativo de formação especializada, de acordo 
com o elenco de cursos e domínios que conferem habilitação para o grupo 
de recrutamento 930 — Educação Especial 3 e de certificação em Língua 
Gestual Portuguesa, de acordo com o n.º 4 do artigo 28.º do Decreto-
-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, que confira habilitação profissional.

2 — Para os efeitos previstos na alínea c) do número anterior, o tempo de 
serviço prestado pelos(as) docentes de Educação Especial nesse grupo releva 
também para graduação no grupo de recrutamento ao qual se candidata.

II.VI — Documentos a apresentar pelos candidatos a renovação de 
colocação:

a) Declaração de tempo de serviço contado até 31 de agosto de 2011;
b) Certificação em Língua Gestual Portuguesa, de acordo com o 

n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, caso seja 
candidato(a) ao ensino de surdos e surdo -cegos.

III — Motivos de não admissão e de exclusão:
1 — Não são admitidas as candidaturas que não deem cumprimento 

aos procedimentos gerais para a formalização da respetiva candidatura, 
nomeadamente:

a) Entrega da candidatura fora do prazo estipulado para o efeito;
b) Preenchimento dos formulários da candidatura de forma irregular, 

considerando -se como tal a inobservância das respetivas instruções;
c) Não apresentação da procuração que confere poderes para apre-

sentação da candidatura em nome do(a) candidato(a).

2 — São excluídos(as) do concurso os(as) candidatos(as) que não apresen-
tem documentação comprovativa dos elementos constantes da candidatura.

3 — São, ainda, excluídos(as) do concurso os(as) candidatos(as) que, 
para além de outras causas previstas na lei:

a) Não possuam qualificação profissional para o(s) grupo(s) de re-
crutamento a que se candidatam;

b) Se encontrem integrados(as) na carreira docente e ocupando posto 
de trabalho no mapa de pessoal da Casa Pia de Lisboa, I. P., à data de 
31 de dezembro de 2011.

4 — São excluídos(as) do concurso os(as) candidatos(as) que apresen-
tem candidaturas indevidas, nomeadamente, candidatos(as) abrangidos 
por penalidades previstas na lei.

IV — Publicitação de listas provisórias de admissão, ordenação e de 
exclusão dos(as) candidatos(as) ao concurso:

1 — Terminada a verificação dos requisitos de admissão a concurso, 
será publicitada lista provisória de renovação de contratos e lista pro-
visória de graduação e ordenação dos(as) candidatos(as) admitidos(as), 
organizadas por grupos de recrutamento correspondentes aos(às) 
educadores(as) de infância e professores(as) dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico e do ensino secundário.

2 — A graduação dos(as) candidatos(as) será efetuada nos seguintes 
termos:

Classificação Profissional + (tempo de serviço antes 
da profissionalização/365 × 0,5) + (tempo de serviço depois 

da profissionalização/365 × 1)

3 — Os(as) candidatos(as) com formação inicial conferente do grau 
académico de bacharelato que, complementarmente à formação pro-

fissional inicial, tenham concluído um dos cursos identificados nos 
despachos referidos nos n.os 2 e 3 do artigo 55.º do ECD até à entrada 
em vigor do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, podem optar, 
para efeitos de graduação profissional, entre a classificação profissional 
relativa à formação inicial ou a classificação conjunta da formação 
inicial e daquele curso.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior e sempre que não 
tenha sido atribuída classificação final ponderada, esta é determinada 
através da fórmula seguinte, cujo quociente é arredondado às milésimas:

(3CP + 2C)/5

sendo que CP corresponde à classificação profissional obtida na formação 
inicial e C corresponde à classificação obtida no curso a que se refere 
o número anterior.

5 — Para efeitos do disposto no n.º 2, considera -se tempo de serviço 
o prestado como educador(a) de infância ou professor(a) dos ensinos 
básico e secundário, independentemente do ciclo ou nível de ensino a 
que se pretenda aceder.

6 — Em caso de igualdade na graduação, a ordenação dos(as) 
candidatos(as), incluindo os(as) candidatos(as) para a educação espe-
cial, respeita a seguinte ordem de preferências:

a) Candidatos(as) com classificação profissional ou académica mais 
elevada;

b) Candidatos(as) com maior tempo de serviço docente prestado após 
a profissionalização;

c) Candidatos(as) com maior tempo de serviço docente prestado antes 
da profissionalização;

d) Candidatos(as) com maior idade.

7 — As listas provisórias de candidatos(as) admitidos(as) publicitam 
os seguintes dados:

a) Número de candidato(a), que corresponde ao número da candi-
datura;

b) Número de ordem no(s) grupo(s) de recrutamento a que foram 
opositores(as);

c) Nome do(a) candidato(a);
d) Candidatura ao abrigo do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro;
e) Data de nascimento;
f) Classificação profissional;
g) Tempo de serviço prestado antes da qualificação profissional (dias);
h) Tempo de serviço prestado após a qualificação profissional (dias);
i) Candidatura ao ensino de surdos;
j) Candidatura ao ensino de surdo -cegos;
l) Classificação final;
m) Classificação académica.

8 — Nas listas provisórias de candidatos(as) excluídos(as), elaboradas 
por grupos de recrutamento, são publicitados o número de candidato(a), 
que corresponde ao número da candidatura, o nome do(a) candidato(a) 
e o motivo da exclusão.

9 — As listas podem ser consultadas na Página Institucional da Casa 
Pia de Lisboa na Internet, no endereço www.casapia.pt.

V — Reclamação das listas provisórias do concurso:
1 — Dos elementos constantes das listas provisórias, cabe reclamação, no 

prazo de 5 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicitação das listas.
2 — A reclamação deve ser apresentada por escrito e dirigida ao júri do 

concurso, através de formulário próprio, disponível na Página Institucio-
nal da Casa Pia de Lisboa na Internet, no endereço www.casapia.pt.

3 — Considera -se, para todos os efeitos, que a não apresentação de 
reclamação equivale à aceitação de todos os elementos constantes das 
listas provisórias.

4 — Os(as) candidatos(as) cujas reclamações forem indeferidas são 
notificados(as) desse indeferimento no prazo de cinco dias úteis a contar 
do termo do prazo para apresentação das reclamações.

5 — As reclamações dos(as) candidatos(as) que não forem 
notificados(as) nos termos do número anterior consideram -se deferidas.

6 — No mesmo prazo das reclamações e mediante requerimento 
escrito, os(as) candidatos(as) poderão desistir do concurso.

VI — Publicitação de listas definitivas de ordenação e de exclusão 
dos(as) candidatos(as) ao concurso:

1 — Esgotado o prazo de apreciação das reclamações, as listas pro-
visórias convertem -se em definitivas, com as alterações decorrentes das 
reclamações julgadas procedentes e das provenientes das desistências 
dos concursos.

2 — As listas definitivas de ordenação e de exclusão dos(as) 
candidatos(as) são homologadas pelo Conselho Diretivo da Casa Pia 
de Lisboa, I. P.

3 — Após a homologação referida no número anterior as listas defi-
nitivas são publicitadas na Página Institucional da Casa Pia de Lisboa 
na Internet, no endereço www.casapia.pt.
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4 — O ato de homologação é suscetível de impugnação nos termos 
legais.

VII — Composição do júri do concurso:
O júri do presente concurso é composto por:
Presidente: Luís Manuel Martins Raimundo, técnico superior.
Vogais efetivos(as):
Marília Videira Marques, técnica superior, que substituirá o Presidente 

nas suas faltas e impedimentos.
Maria Gabriela Gomes Ribeiro Corvo, técnica superior.
Sílvia Martins Lopes Correia Duarte, técnica superior.

Vogais suplentes:
Isabel Maria Amarante Palminha, diretora da Unidade de Planeamento 

e Gestão Estratégica.
Susana Machado Cordeiro de Castro, técnica superior.

VIII — Preenchimento das necessidades de contratações de pessoal 
docente:

1 — Consideram -se necessidades transitórias de pessoal docente as 
referidas no n.º 1 do capítulo II.II.

2 — A colocação por renovação de contratos é efetuada com adenda 
no respetivo contrato.

3 — A colocação para satisfação de necessidades de novas contrata-
ções é efetuada por contrato de trabalho a termo resolutivo.

IX — Reserva de recrutamento:
1 — Sempre que, em resultado do presente concurso, a lista de or-

denação final, após homologação pelo Conselho Diretivo da Casa Pia 
de Lisboa, I. P., contiver um número de candidatos(as) aprovados(as) 
superior ao dos postos de trabalho a ocupar, será constituída uma reserva 
de recrutamento.

2 — A reserva de recrutamento é utilizada sempre que haja necessi-
dade de ocupação de idênticos postos de trabalho, sendo o(a) candidato(a) 
selecionado(a) respeitando -se a ordenação da lista de classificação final 
do presente concurso.

3 — A colocação de candidatos(as) através da reserva de recrutamento 
é efetuada por contrato de trabalho a termo resolutivo.

19 de julho de 2012. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Manuela Machado Araújo.

206265467 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso (extrato) n.º 10079/2012
Por meu despacho de 22 de junho de 2012, e nos termos do disposto 

no n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com a 
alteração introduzida no artigo 35.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de de-
zembro, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade interna, 
na mesma categoria e posição remuneratória à Técnica Superior, Maria 
da Conceição Barradas Moreno Carreiras, em regime de mobilidade 
interna na categoria, desde 01 dezembro de 2011, passando para o 
efeito a integrar o mapa de pessoal, deste instituto, tendo sido celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a 01 julho de 2012.

29 -06 -2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
206266188 

 Aviso (extrato) n.º 10080/2012
Por meu despacho de 22 de junho de 2012, e nos termos do disposto 

no n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com a 
alteração introduzida no artigo 35.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de de-
zembro, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade interna, 
na mesma categoria e posição remuneratória à Assistente Técnica, Laura 
Maria Piteira dos Santos Silva, em regime de mobilidade interna na 
categoria, desde 01 dezembro 2011, passando para o efeito a integrar 
o mapa de pessoal, deste instituto, tendo sido celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 
01 julho de 2012.

29 -06 -2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
206265823 

categoria e carreira de Assistente Técnico, tendo obtido a classificação 
final de 15 valores (Bom), na sequência de celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com este Instituto.

29 de junho de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
206266285 

 Aviso (extrato) n.º 10082/2012
Por meu despacho de 22 de junho de 2012, e nos termos do disposto no 

n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com a altera-
ção introduzida no artigo 35.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade interna, na mesma 
categoria e posição remuneratória ao Assistente Técnico, Victor Manuel 
da Conceição Neves, em regime de mobilidade interna na categoria, 
desde 01 dezembro de 2011, passando para o efeito a integrar o mapa 
de pessoal, deste instituto, tendo sido celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 01 julho de 2012.

29 -06 -2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
206266228 

 Aviso (extrato) n.º 10083/2012
Por despacho de 22 junho de 2012 do Vogal do Conselho Diretivo e após 

procedimento concursal, foi autorizada a celebração de contrato por tempo in-
determinado para o exercício de funções públicas com Nuno Manuel Figueira 
Corchado, para ocupação de um posto de trabalho na categoria e carreira de 
Técnico Superior, posição remuneratória 4, no mapa de pessoal do Centro 
Distrital de Évora deste Instituto, aprovado nos termos do n.º 3 do artigo 5.º da 
Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, com efeitos a 2 de julho de 2012.

3 de julho de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
206265718 

 Aviso (extrato) n.º 10084/2012
Por despacho de 27 junho de 2012 do Vogal do Conselho Diretivo e após 

procedimento concursal, foi autorizada a celebração de contrato por tempo 
indeterminado para o exercício de funções públicas com Marco Alexandre 
Marques Lopes, para ocupação de um posto de trabalho na categoria e carreira 
de Técnico Superior, posição remuneratória 2, no mapa de pessoal do Centro 
Distrital do Porto deste Instituto, aprovado nos termos do n.º 3 do artigo 5.º 
da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, com efeitos a 2 de julho de 2012.

3 de julho de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
206265678 

 Aviso (extrato) n.º 10085/2012
Por meu despacho de 27 de junho de 2012 e após procedimento concur-

sal, foi autorizada a celebração de contrato por tempo indeterminado para 
o exercício de funções públicas com Joana Raquel Santinho Afonso, para 
ocupação de um posto de trabalho na categoria e carreira de técnico superior, 
na segunda (2.ª) posição remuneratória no mapa de pessoal do Centro Distrital 
de Castelo Branco deste Instituto, aprovado nos termos do n.º 3 do artigo 5.º 
da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, com efeitos a 9 de julho de 2012.

12 de julho de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
206265264 

 Aviso (extrato) n.º 10081/2012
No cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008 

de 27 de fevereiro, conjugado com o previsto no artigo 73.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que a trabalhadora Helena 
Luísa Fonte Vaz Alves, concluiu com sucesso o período experimental, na 

 Aviso (extrato) n.º 10086/2012
Por meu despacho de 27 de junho de 2012 e após procedimento concur-

sal, foi autorizada a celebração de contrato por tempo indeterminado para o 
exercício de funções públicas com Carla Alexandra Martins da Costa, para 
ocupação de um posto de trabalho na categoria e carreira de técnico supe-
rior, na segunda (2.ª) posição remuneratória no mapa de pessoal do Centro 
Distrital de Viseu deste Instituto, aprovado nos termos do n.º 3 do artigo 5.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com efeitos a 1 de agosto de 2012.

12 de julho de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
206265475 

 Aviso (extrato) n.º 10087/2012
Por meu despacho de 8 de junho de 2012 e após procedimento con-

cursal, foi autorizada a celebração de contrato por tempo indeterminado 
para o exercício de funções públicas com José Manuel Silva Ribeiro 
Duarte, para ocupação de um posto de trabalho na categoria e carreira 
de técnico superior, na posição remuneratória entre seis e sete (6/7), no 
mapa de pessoal do Centro Distrital de Aveiro, deste Instituto, aprovado 
nos termos do n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, 
com efeitos a 18 de junho de 2012.

12 de julho de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
206264924 




